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Este texto pretende introduzir a problemática da pobreza política em conexão com os direitos huma-
nos e sua base educativa. Recentemente, ao lado da preocupação com a miséria material, tem crescido o
desconforto frente ao estado de ignorância em que se encontram vastas maiorias. Pior que a fome, é não
saber que a fome é imposta e representa fonte de privilégios para alguns. Ser massa de manobra pode ser
mais indigno do que depender da caridade alheia. A própria idéia de “direitos humanos” atesta este enfoque,
porque, no fundo, indica um horizonte de dignidade para além da relação material, embora esta sempre
venha necessariamente incluída. Aqui serão usadas três plataformas principais: o enfoque do desenvolvi-
mento humano da ONU, o da aprendizagem reconstrutiva de teor político, e o debate contra o instrucionismo
na inteligência artificial.
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AbstractAbstractAbstractAbstractAbstract

This text intends to introduce the problematics of political poverty in connection with the human
rights and their educational basis. Nowadays, besides the concern about the material indigence, there is a
growing discomfort related to the condition of ignorance of the immense majorities. Worse than starvation
itself is the fact of not knowing that starvation is imposed and represents source of privileges for some
individuals. Being manipulated can be more infamous than depending on one’s charity. The idea itself of
“human rights” attests this approach because, intrinsically, it indicates a horizon of dignities that go
beyond the material relationship, although the latter turns to be necessarily included. Here are included the
three main platforms: the emphasis of the human development of the United Nations Organization, the one
concerning the reconstructive political learning, and the debate against the instructionism in the artificial
intelligence.
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Pretende este texto introduzir a problemá-
tica da pobreza política em conexão com os di-
reitos humanos e sua base educativa. Recente-
mente, ao lado da preocupação com a miséria
material, tem crescido o desconforto frente ao
estado de ignorância em que se encontram vas-
tas maiorias. Pior que a fome, é não saber que a
fome é imposta e representa fonte de privilégios
para alguns. Ser massa de manobra pode ser mais
indigno do que depender da caridade alheia. A
própria idéia de “direitos humanos” atesta este

enfoque, porque, no fundo, indica um horizon-
te de dignidade para além da relação material,
embora esta sempre venha necessariamente in-
cluída. É certamente muito contraditório que os
direitos humanos sejam um troféu das socieda-
des liberais capitalistas, como é intrigante ao ex-
tremo que os Estados Unidos se apresentem como
garante dos direitos humanos no mundo, mas,
mesmo assim, na dialética das contradições his-
tóricas, permanece o fato de que a qualidade de
vida não se reduz à comida.
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Para argumentar em favor da superação
da pobreza política, usaremos três plataformas
principais: o enfoque do desenvolvimento hu-
mano da ONU (PNUD), o enfoque da aprendi-
zagem reconstrutiva de teor político, e o debate
contra o instrucionismo na inteligência artifi-
cial. No pano de fundo teremos sempre a rela-
ção entre direitos humanos e educação. Para
iniciar, faremos uma breve definição do que se-
ria pobreza política.

POBREZA POLÍTICAPOBREZA POLÍTICAPOBREZA POLÍTICAPOBREZA POLÍTICAPOBREZA POLÍTICA

A face política da pobreza aparece em seu
caráter excludente. No fenômeno da exclusão
social a substância mais característica é políti-
ca, não propriamente econômica, já que, mais
do que não ter, está em jogo não ser. A exclusão
mais comprometedora não é aquela ligada ao
acesso precário a bens materiais, mas aquela
incrustada na repressão do sujeito, tendo como
resultado mais deletério a subalternidade. O
nível mais profundo de pobreza política é, as-
sim, a condição de ignorância: o pobre sequer
consegue saber e é coibido de saber que é po-
bre. Por conta disso, atribui sua pobreza a fato-
res externos, eventuais ou fortuitos, sem perce-
ber que pobreza é um processo histórico pro-
duzido, mantido e cultivado. Não chega à idéia
crucial de que, para sair da pobreza, é mister,
primeiro, compreender que se trata de uma in-
justiça e de uma imposição social, e, segundo,
desenhar um projeto próprio de solução, no
qual a peça fundamental seja o próprio pobre
(Demo, 1998; Demo, 1997).

A tendência do pobre de esperar ajudas
dos outros, sobretudo do Estado, já denota sua
pobreza política, mais grave que a pobreza ma-
terial, porque não tem como mudar a situação.
Na prática, entrega-se a soluções alheias e que
muitas vezes são táticas para manter o proble-
ma da subalternidade do pobre. Assoma o fenô-
meno da ignorância, não no sentido educativo-
cultural, já que, hermeneuticamente falando,
ninguém é propriamente ignorante. Todos es-
tão inseridos em contextos históricos prévios,
culturalmente plantados, nos quais se tem uma
linguagem comum, saberes compartidos, no-
ções da vida e da realidade, e assim por diante.
Ninguém é, neste sentido, analfabeto. Falamos

aqui da ignorância produzida socialmente como
tática de manutenção da ordem vigente e que
faz do pobre típica massa de manobra. Trata-se
daquela ignorância que aparece no escravo que
se vangloria da riqueza de seu patrão: não atina
que a riqueza gerada, pelo menos em parte, lhe
pertence de direito. Não é apenas alienado, so-
bretudo ignora que é alienado.

A exclusão começa na verdade aí: coíbe-se
que o pobre deixe a situação de alienado. Para
tanto, funcionam vários mecanismos históricos
conhecidos, entre eles: políticas sociais cliente-
listas que atrelam benefícios ao voto, políticas
educacionais insatisfatórias e contraditórias, so-
bretudo descaso com o professorado, funciona-
mento precário do associativismo em geral (sin-
dicatos, partidos, associações, comunidades, etc.),
deterioração das identidades culturais que favo-
recem a participação popular, influência dos
meios de comunicação em termos de oferecer
“pão e circo”, e assim por diante. Freqüentemen-
te, e sobretudo no capitalismo, as políticas soci-
ais implicam este efeito de atrelamento do pobre
a benefícios eventuais, através dos quais este ven-
de sua consciência crítica por um prato de lenti-
lhas. Acostuma-se com a idéia de que o Estado
existe para resolver seus problemas e que os po-
líticos e a elite em geral estariam interessados
nessas soluções.

Ignora, com isso, claramente:
a) que o Estado, mesmo sendo o welfare state,

não tem vocação histórica natural para
cuidar dos pobres; ainda sendo uma cor-
relação de forças, tende mais facilmente a
postar-se no lado mais forte; ignora-se que
a qualidade do Estado está na cidadania
organizada que o controla, pois não é pos-
sível ter um Estado melhor que a cidada-
nia que o garante; assim, políticas sociais
destinadas ao pobre somente chegam ao
pobre se este cuidar disso sobretudo;

b) que a elite faz um discurso social para
encobrir os reais interesses no status quo;
pode defender a “distribuição” da renda,
mas jamais sua “redistribuição”, porque
esta implica retirar recursos de quem tem
mais para passar a quem tem menos; polí-
tica social somente serve aí para “aman-
sar” o pobre.
O termo “massa de manobra” indica que

o pobre está nas mãos de outrem, deixando de
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acreditar em si mesmo. Certamente, toda solu-
ção social mais profunda não pode ser feita ape-
nas pelo pobre, mas, de qualquer forma, este é a
“peça” mais central. Intelectuais orgânicos, por
exemplo, são relevantes e, por vezes, decisivos,
mas não podem substituir a participação do
pobre. Assim, para superar a pobreza é mister,
em primeiro lugar, que o pobre participe, e não
seja somente beneficiário. Geralmente os pro-
gramas são elaborados por técnicos ou políti-
cos, que imaginam partir das condições reais
da pobreza, e oferecem soluções de fora para
dentro. Sem desconhecer que isto também é
importante, porque é função do Estado e de
qualquer cidadania comprometida com a justi-
ça social, é fundamental compreender que a
participação do pobre não é um apêndice inte-
ressante, mas a alma do negócio.

Aí, porém, começam outros problemas. O
pobre que participa, incomoda o Estado e os
doadores. Deixando a condição de simples pe-
dinte, comparece com a perspectiva dos direi-
tos, exigindo justiça. Para o sistema, é mais con-
veniente um pobre que apenas pede auxílio e
com ele se contenta, do que um pobre que se
põe a controlá-lo. Uma política social de sujei-
tos que se confrontam dialeticamente é muito
mais complicada e exigente, e pode chegar onde
o sistema não desejaria: a saber, a contestá-lo
radicalmente. Já não basta distribuir benefíci-
os. Coloca-se a exigência de rever o acesso à ren-
da e sobretudo de a redistribuir com outros cri-
térios de acesso.

Na verdade, o sistema não teme um po-
bre com fome, mas teme um pobre que sabe
pensar. A satisfação da pobreza material pode
ter o efeito de impedir que o pobre se ponha a
saber pensar, acomodando-se na situação de
quem depende de propostas alheias. Para o
status quo é essencial que o pobre não seja des-
pertado para sua autonomia, já que o tem como
parceiro ignorante. Faz parte do projeto da eli-
te como massa de manobra. Assim, quando o
sistema distribui benefícios, pode implicar nesta
atividade um efeito de exclusão, porque inclui
o pobre como excluído definitivo. Não existe o
interesse em desfazer a condição de exclusão
como tal, mas em camuflar a situação. Ao sen-
tir-se beneficiado, o pobre pode acomodar-se
na condição em que se encontra. Sobretudo,
pode manter a idéia de que toda solução só pode

provir de fora e que sua subalternidade é per-
manente. Não sabe fazer oportunidade e muito
menos fazer-se oportunidade.

Este tipo de exclusão tem o agravante de
poder ser elegante, porque se esconde atrás de
benefícios. O pobre imagina estar sendo aten-
dido, quando, na prática, o que ocorre é a
cristalização de sua exclusão. Por isso se diz:
mais grave do que passar fome é não saber que a
fome é inventada e imposta, podendo-se mu-
dar esta história, desde que o pobre se torne
sujeito capaz de história própria. A drasticida-
de da pobreza se liga sobretudo à exclusão de
teor político, porque impede que o pobre tome
iniciativa. Pode-se ver isso por trás dos índices
impressionantes de concentração da renda na
América Latina. Segundo o último relatório do
Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID) (1998), chama a atenção, para além das
disparidades de renda, a concentração extrema
no decil superior. Enquanto nos Estados Uni-
dos a diferença entre o nono e o décimo decil
SERIA de 60%, e em países como os da Escandi-
návia de 20 a 30%, na América Latina é de 160%.
Ademais, se observarmos que no décimo decil
temos apenas 14% de empregadores, parece cla-
ro que também assalariados vivaldinos conse-
guem galgar a posições muito privilegiadas,
participando, no fundo, do mesmo projeto da
elite econômica.

Diante de tais dados, torna-se imperioso
perceber que não existe aí apenas concentração
de renda, mas sobretudo concentração de po-
der. Uma ínfima elite consegue colocar uma
sociedade inteira para trabalhar em seu favor.
Tamanhos privilégios não podem decorrer ape-
nas de “imperfeições” do mercado, mas princi-
palmente de um projeto político de cultivo da
ignorância popular. Qualquer mudança mais
profunda implicaria desconstruir esta estrutu-
ra, mudando não só a relação com a renda, mas
sobretudo com o poder. Não se pode fazer polí-
tica social somente com as sobras orçamentári-
as. Trata-se de apear a elite do poder. Ainda que,
apeando uma elite, vem depois outra, pode-se
esperar que esta outra seja mais democrática e
conviva melhor com o controle de baixo para
cima, como quer a cidadania de base. Assim,
muitos problemas atribuídos apenas à dinâmi-
ca do mercado, como a precariedade do salário
mínimo, são no fundo produto da fraqueza da
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cidadania, porque o excluído não consegue re-
agir como sujeito autônomo (Jordan, 1996).

A carência material não precisa, em si, tor-
nar-se problema social. Por exemplo, quando
se fala em “indústria da seca” em regiões onde
falta chuva, alude-se, não à mera circunstância
do clima que atinge a todos da mesma forma,
mas ao processo de exploração da falta de chu-
va para angariar privilégios para uns poucos. A
simples falta de chuva não é ainda problema
social. Com ela as pessoas são carentes, mas não
pobres. O problema social surge, quando este
dado da natureza é “politizado”, quer dizer, se
transforma em fator de exclusão social. Assim,
na indústria da seca o problema maior não é
propriamente a falta de chuva, mas a manipu-
lação da falta de chuva.

No fundo, a pobreza política destrói a
noção de sujeito capaz de história própria. A
condição de objeto nas mãos dos outros consti-
tui-se na maior indignidade histórica, maior
que a fome. Não poder participar, desenhar
oportunidades, apresentar-se com autonomia
significa estar desconectado da capacidade de
construir soluções próprias, vivendo uma con-
dição de subalternidade comprometedora. Nes-
te sentido, torna-se visível a ligação forte entre
educação e o combate à pobreza política. Nem
sempre se vê melhor sua ligação com o combate
à pobreza material, porque educação não dis-
tribui benefícios. Embora educação também
detenha impacto econômico - por exemplo, na
empregabilidade e no ritmo de inovação
globalizada competitiva (Carnoy, 1992) - sua
força maior é política, como queria Paulo Freire.
O que a escola pode oferecer de melhor ao po-
bre é o saber pensar politicamente plantado. A
todos a escola básica deve estar aberta, em ter-
mos públicos e gratuitos, para propiciar a opor-
tunidade de ascender à condição de sujeito
autônomo. Fazendo escola, dificilmente o po-
bre fica mais rico, mas pode ficar mais emanci-
pado politicamente falando.

Aí está a relação mais direta entre educa-
ção e cidadania, pois sobretudo a escola públi-
ca e gratuita pode ser a alavanca fundamental
da constituição da consciência crítica e, a par-
tir daí, do projeto alternativo, visando superar
a pobreza política. Ao mesmo tempo, pode-se
solapar a cidadania popular, à medida que a
escola se tornar coisa pobre para o pobre. O

aluno poderá até saber, por exemplo, alguma
matemática, geralmente de maneira mecânica,
mas não atinará com sua importância para a ci-
dadania. Está menos em jogo obter aprovação
escolar, do que abrir um caminho sem volta para
a emancipação.

Neste mesmo contexto, coloca-se a impor-
tância da educação para os direitos humanos,
porque representam, em primeiro lugar, uma
conquista política, não do mercado ou da técni-
ca. Somente populações que sabem pensar se
colocam a questão do direito (Habermas, 1997).
As que não sabem pensar, copiam os direitos e os
realizam como objeto, deturpando nisto mesmo
a própria noção de direito. O discurso sobre di-
reitos humanos também pode ser farsante, como
toda linguagem plantada no espaço do poder,
mas é inegável que representa uma via funda-
mental de comprovação de uma sociedade como
sujeito capaz de história própria e justa.

O ENFOQUE DOO ENFOQUE DOO ENFOQUE DOO ENFOQUE DOO ENFOQUE DO
DESENVOLDESENVOLDESENVOLDESENVOLDESENVOLVIMENTO HUMANOVIMENTO HUMANOVIMENTO HUMANOVIMENTO HUMANOVIMENTO HUMANO

O Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) produz desde 1990
um Relatório do Desenvolvimento Humano,
com base nos indicadores de educação, expec-
tativa de vida e poder de compra, tendo como
pano de fundo o conceito de oportunidade
(PNUD, 1990; 1998). Embora trabalhado em ber-
ço neoliberal, esta proposta parte de alguns pres-
supostos teóricos e metodológicos bastante per-
tinentes, tais como:

a) é preciso distinguir acuradamente entre
crescimento e desenvolvimento; enquan-
to o primeiro aponta para uma evolução
tipicamente econômica, o segundo se vol-
ta para um olhar interdisciplinar, abran-
gendo todas as dimensões consideradas
relevantes da sociedade;

b) para sinalizar mais concretamente esta
distinção, a ONU optou pela definição
de desenvolvimento como “oportunida-
de”, traduzindo desde logo sua face polí-
tica como a mais estratégica, em vez das
infra-estruturais, que, obviamente, den-
tro do horizonte estratégico, continuam
essenciais, mas de teor instrumental;

c) este enfoque valoriza naturalmente a edu-
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cação como o fator mais próximo da ges-
tação de oportunidade, seja no sentido
de “fazer” oportunidade, seja no sentido
ainda mais próprio de “fazer-se” oportu-
nidade; ganha realce maior, imediatamen-
te, a questão da cidadania;

d) o adjetivo “humano” dispensa todos os
outros classicamente usados, a começar
pelo “econômico”, e mesmo o “sustentá-
vel”; assim, uma visão tipicamente
interdisciplinar e complexa se instalou,
indicando que o crescimento econômico
não só é apenas parte integrante, mas so-
bretudo é parte tipicamente instrumen-
tal; não vai nisso qualquer intento de
secundarizar o econômico, mas de colocá-
lo no seu devido lugar;

e) segue daí a proposta do ranking dos paí-
ses em termos de desenvolvimento hu-
mano, tomando como indicadores bási-
cos, em primeiro lugar, educação, porque
é o fator mais próximo do conceito de
oportunidade, em segundo lugar, expec-
tativa de vida, porque oportunidade se
correlaciona fortemente com quantidade
e qualidade de vida, e, por fim, poder de
compra, porque a satisfação das necessi-
dades materiais é sempre componente
central do desenvolvimento também;

f) do ponto de vista estratégico, educação é
o fator mais decisivo, mas nunca de modo
setorial e isolado; assim, esta idéia impli-
ca, de um lado, que os fatores do desen-
volvimento se hierarquizam e se concer-
tam, ao mesmo tempo;

g) possivelmente, o resultado mais pertinen-
te desta postura categorial é a mensagem
de que a pobreza política é mais compro-
metedora para as oportunidades de de-
senvolvimento, do que a pobreza materi-
al1; problema mais constrangedor é a ig-
norância, que inviabiliza a gestação de
sujeitos capazes de história própria, ao
obstruir a cidadania individual e coleti-
va; mudanças provêm menos de um po-
bre que tem fome (acaba facilmente se
contentando com qualquer sorte de
assistencialismo), do que com um pobre
que sabe pensar.
Sem falar que entre este discurso e a reali-

dade no atual sistema capitalista competitivo e
globalizado vai uma distância que é propria-
mente um abismo, aparece logo um problema
ligado às dificuldades de congregar adequada-
mente educação é conhecimento. A CEPAL co-
loca ostensivamente esta ligação, ao dizer que
“educação e conhecimento” representam o eixo
da transformação produtiva com eqüidade, e,
na prática, acaba privilegiando o conhecimen-
to como fonte da inovação competitiva apenas.
Este mesmo signo foi tomado pela assim dita
“qualidade total”, que, ao acentuar a importân-
cia da educação, a entendia como qualidade
formal (AEC, 1994), deixando sistematicamente
de lado a qualidade política2. Espera-se do tra-
balhador que saiba manejar conhecimento, não
propriamente que aprimore sua cidadania.

Ocorre que entre educação e conhecimen-
to existe uma parceria necessária, insuficiente e
controversa. Necessária, porque educação tem
sempre a ver com o saber pensar e a inovação
com base na capacidade de conhecer. Insufici-
ente, porque educação já não pode mais ser re-
duzida à cognição, tendo em vista as modernas
e pós-modernas teorias da aprendizagem. E
controversa, porque facilmente se ocultam os
riscos do conhecimento, sobretudo quando li-
gado ao mero crescimento econômico ou à mera
qualidade formal. Assim, não é tarefa fácil con-
jugar adequadamente educação e conhecimen-
to, e tem sido quase normal que instituições
públicas de planejamento, talvez também pela
predominância da mão do economista, dificil-
mente saibam valorizar educação sob a ótica
interdisciplinar do desenvolvimento humano.
Caracteristicamente, quando apresentam edu-
cação como fator relevante do desenvolvimen-
to, e mesmo utilizando a linguagem da ONU,
restringem-se à sua qualidade formal. De uma
parte, tem impacto a falta de dados sobre a evo-
lução da cidadania, por ser um fenômeno mais
dificilmente mensurável, mas, de outra parte,
domina ainda um ambiente tipicamente positi-
vista e neoliberal nestas análises, que tendem a
tratar como mais importante apenas o que é
também mais mensurável.

Na prática, educação é chamada à cena
como estratégia central da competitividade, no
contexto da globalização fortemente marcada
pela lógica do conhecimento. Encontramos aí

1 O PNUD dedicou o Relatório de 1997 a esta problemática da pobreza política.
2 Sobre os conceitos de qualidade formal e política, veja Demo (1998).
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mesmo, porém, um punhado de contradições
cada vez mais preocupantes. Parece claro que o
processo de globalização, desde sempre, se ali-
mentou de mecanismos com tendência univer-
salizante, em particular do conhecimento lógi-
co-matemático e da tecnologia como tal, sem
falar também da própria tendência do mercado
capitalista de se impor como realidade global e
não nacional, regional ou local, sobretudo sob
a ótica da mais-valia relativa, além do efeito
homogeneizante dos meios de comunicação e
da informática (Dertouzos, 1997). Não há como
fugir de que, para ser competitivo, é mister sa-
ber pensar, usar o conhecimento com criativi-
dade extrema, inovar de modo permanente e
sistemático, e que isto depende, em grande par-
te, da educação. Assim, para se chegar a um
emprego pelo menos razoável, é mister educar-
se obstinada e permanentemente. Entretanto,
como a economia competitiva e globalizada não
se volta para a criação de emprego, mas para a
produtividade, a própria educação é enredada
neste processo, produzindo duplo efeito seleti-
vo: somente os mais bem educados terão me-
lhor chance ou alguma chance; cada vez mais,
os mais bem educados serão menos bem pagos.
A assim chamada “educação profissional” será
um expediente cada vez mais estratégico, mas
igualmente limitado.

O mercado enredado com o conhecimen-
to inovador tem se tornado certamente mais
competitivo, mas não mais humano. Dificilmen-
te se poderia imaginar a volta do “pleno em-
prego”, que existiu somente em alguns momen-
tos fugazes, como foi no welfare state (os glorio-
sos trinta anos) (Paugam, 1996). Este cenário tem
recolocado a discussão importante sobre os li-
mites do sistema capitalista, questionando for-
temente se seria viável uma transformação pro-
dutiva com eqüidade ou o desenvolvimento
humano como tal (Arrighi, 1996). Por trás desta
polêmica, aparece geralmente a análise marxis-
ta da mercadoria, ao invés das alusões à questão
da luta de classe, como é o caso notório de Kurz
(1996). O fato de que, nos países avançados, o
crescimento foi acompanhado de redistribuição
de renda não pode ser apontado como prova
da ligação harmoniosa entre crescimento e eqüi-
dade, seja porque eles não passam ainda de um
clube restrito, seja porque a crise globalizada
também está batendo às suas portas. Por outra,

o recuo impressionante dos direitos trabalhis-
tas em todo o mundo, a título de flexibilização
do sistema produtivo, assinala igualmente para
um horizonte de perspectivas complicadas
(Alves, 1997), no qual a educação, ao lado de ser
lançada como tábua de salvação, não resolve
tudo, sobretudo porque não é ela que cria em-
prego, pelo menos no curto prazo.

A educação será chamada à cena também
para garantir a cidadania, em primeiro lugar. A
inserção no mercado de trabalho vai constar
dela como preocupação central, mas não se tor-
nará menos importante aprender a lutar contra
o predomínio do mercado na vida das pessoas.
Até porque, grande parte da população ativa
não terá emprego, e talvez nem trabalho. A idéia
do desenvolvimento humano, ainda que estra-
nha no ninho do capitalismo, emerge com al-
guma força, tendo como parteira, menos a idéia
de justiça, do que a força da crise. Fato relativa-
mente novo é que esta crise corrói o centro do
centro, não apenas as periferias. O apelo deses-
perado à educação pode retratar sobretudo, de
uma parte, o atraso em que se encontra a maio-
ria dos países, e, de outra, o escamoteamento de
um novo tipo de seletividade, apontando para
a sobrevivência apenas daqueles que conse-
guem galgar os níveis mais altos de educação e
mantê-los permanentemente atualizados. O
manejo crítico e criativo do conhecimento
como vantagem comparativa mais decisiva dos
povos significa que é mister ir muito além do
mero crescimento e atingir a condição de um
povo capaz de pensar para poder realizar sua
oportunidade de desenvolvimento.

Não deixa de ser relevante o reconheci-
mento de que educação tem impacto crucial na
economia, através da competitividade produti-
va, porque isto a retira da mera “superestrutu-
ra”, geralmente perdida em promessas retóri-
cas, mas é equívoco total reduzi-la a esta faceta.
Perde-se a noção de fim, passando a vê-la como
simples instrumentação tecnológica, tendo o
mercado como seu fulcro básico. O papel subs-
tancial da educação, em particular da educação
básica, é o confronto com a pobreza política, no
caso das maiorias excluídas, precisamente por-
que é impossível superar a pobreza sem o po-
bre. Ou seja, é impossível realizar um confron-
to adequado com a pobreza se o pobre não con-
seguir saber criticamente que é pobre, e princi-
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palmente que é feito e mantido pobre. Pode-
mos, por simplificação, reduzir esta competên-
cia à capacidade de saber pensar e de aprender
a aprender (Fonseca, 1998), desde que se vincu-
le a isto a mesma capacidade de intervir. A esco-
la deixa de ser coisa pobre para o pobre, como é
comum na escola pública latino-americana, a
partir do momento em que se tornar capaz de
realizar uma aprendizagem adequada, de
tessitura fundamentalmente político-crítica,
com qualidade formal e política, tendo em vis-
ta sua cidadania, em primeiro lugar, e sua in-
serção no mercado, em segundo lugar. A curto
prazo o impacto da educação básica na econo-
mia é praticamente imperceptível, até porque,
com o tempo, a escolaridade obrigatória será
vista como mero pressuposto. O sentido
propedêutico da educação básica será sua mai-
or virtude, para preparar cidadãos que possam
contribuir crítica e criativamente para o futuro
da sociedade, no sentido de poderem lutar por
algo similar ao “desenvolvimento humano”.

APRENDIZAGEMAPRENDIZAGEMAPRENDIZAGEMAPRENDIZAGEMAPRENDIZAGEM
RECONSTRUTIVARECONSTRUTIVARECONSTRUTIVARECONSTRUTIVARECONSTRUTIVA

Em particular após a obra de Piaget, tor-
nou-se mais comum entender a aprendizagem
como fenômeno reconstrutivo, no sentido
tendencialmente político de capacidade histó-
rica do sujeito de fazer história própria indivi-
dual e coletiva, mesmo que muitas pesquisas
recebam a suspeita de excessivo estruturalismo
(fases dadas da evolução da aprendizagem)
(Freitag, 1998). Talvez a perspectiva mais inte-
ressante seja a descoberta do teor político da
aprendizagem, para além das formulações va-
gas e exacerbadas sobre “transformação social”
destituídas de satisfatória instrumentação teó-
rica e metodológica. Para tanto contribuiu tam-
bém o ambiente dito pós-moderno da discus-
são em torno do conhecimento e da educação,
enriquecendo sobremaneira o debate (Moraes,
1997), apesar de seu freqüente caráter contradi-
tório, disperso e impertinente (Demo, 1998).

É mais conhecida a terminologia da “cons-
trução do conhecimento”, por conta da obra de
Piaget que leva o nome de “construtivismo”. Não
a adotamos aqui, apenas para não insinuar que a
aprendizagem reconstrutiva só poderia ser feita

através das idéias deste autor e também para não
reforçar uma certa tendência excessivamente ri-
gorosa ou menos hermenêutica, a saber: normal-
mente reconstruímos conhecimento, porque
partimos do que já conhecemos, aprendemos do
que já está disponível na cultura; a construção
do conhecimento também pode ocorrer, mas é
um passo de originalidade acentuada, dificil-
mente aplicável ao dia-a-dia.

Entendemos por aprendizagem recons-
trutiva aquela marcada pela relação de sujeitos
e que tem como fulcro principal o desafio de
aprender, mais do que de ensinar, com a pre-
sença do professor na condição de orientador
“maiêutico”. Tem como contexto central a for-
mação da competência humana, de cunho po-
lítico, certamente instrumentada tecnicamen-
te, mas efetivada pela idéia central de formar
sujeitos capazes de história própria, individu-
al e coletiva. Assim, quando se aproxima este
tipo de aprendizagem, do saber pensar e do
aprender a aprender, a diferença substancial
frente às idéias tecnicistas ou da assim chama-
da qualidade total está em que o propósito éti-
co-político se constitui na razão de ser do pro-
cesso, permanecendo o manejo do conhecimen-
to e a referência ao mercado como meio. Ou
seja, a qualidade política prevalece sobre a qua-
lidade formal, ainda que uma não substitua nem
se desfaça na outra. Ao mesmo tempo, a presen-
ça do professor é considerada componente in-
trínseco da aprendizagem, por ser esta uma ha-
bilidade humana e social, não eletrônica ou
apenas técnica (Demo, 1998).

Por outra, o desafio da aprendizagem re-
construtiva se alimenta igualmente de certas li-
nhas de pensamento do conhecimento pós-mo-
derno, sobretudo frente à problemática da in-
certeza, da complexidade do real e da
interdisciplinaridade. Ao contrário do ensino,
que se esforça por repassar certezas e que são
reconfirmadas na prova, a aprendizagem busca
a necessária flexibilidade diante de uma realida-
de apenas relativamente formalizável, valorizan-
do o contexto do erro e da dúvida. Pois quem
não erra, nem duvida, não pode aprender. Pode
estranhar, mas esta visão mais dinâmica do pro-
cesso de aprender encontra hoje fundamentos
mais explícitos nas áreas das ciências naturais,
do que na pedagogia ou nas ciências ditas hu-
manas. Combate-se a propensão instrucionista
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da pedagogia atual, fixada no treinamento de
fora para dentro e marcada pela idéia de ensino.
Essas teorias reforçam a aprendizagem como pro-
cesso de formação da competência humana po-
lítica, mais do que apenas o substrato técnico-
instrumental. São menos teorias de como ensi-
nar, do que de como aprender. Chama muito a
atenção a convergência formidável das várias
teorias, sobretudo daquelas com origem fora das
ditas ciências sociais e humanas, além de sua
tendência interdisciplinar.

É conhecido o grupo de psicoterapeutas
construtivistas, que imaginam imprimir ao pro-
cesso de cura a conotação de uma aprendiza-
gem reconstrutiva (Neimeyer e Mahoneu, 1997),
evitando a idéia de “paciente”, bem como o es-
forço de Habermas de conceber uma proposta
de moral reconstruída ao longo da vida, dentro
das fases piagetianas (Habermas, 1989). Na psi-
canálise, é notória a valorização do mundo
afetivo em conexão com um projeto de autono-
mia, e que hoje está na moda por conta da pes-
quisa interdisciplinar que une biologia e psi-
cologia, com realce para a emoção (Baraldi,
1994). O interacionismo de Vygotsky cabe com
grande perfeição na idéia de aprendizagem re-
construtiva, valorizando os contextos sociocul-
turais que permitem tanto mais apreciar os fe-
nômenos participativos. Esta ilação se torna ain-
da mais ostensiva, quando se combina Vygostky
com Gramsci, como é uso em muito ambientes
latino-americanos, porque permite um compro-
misso mais visível com a superação da exclusão
(Vygotsky, 1989).

Na biologia chamou a atenção sobretudo
o conceito de “autopoiese” de Maturana e
Varela, que permitiu um dos confrontos mais
notáveis contra o instrucionismo, embora em
ambiente ainda mecanicista (Maturana, 1998).
Do ponto de vista do observador, a realidade
não se impõe ao sujeito, mas é este que constroi
a realidade, apanhando nela o que a tessitura
biológica permite. Assim, a idéia de “autofor-
mação”, embora circular, propicia vislumbrar
o que já é moeda corrente na lingüística: toda
linguagem é incapaz de apenas reproduzir a
realidade, como uma cultura seria incapaz de
apenas copiar a outra (Searle, 1998). Este tipo
de criatividade é própria do ser vivo, valendo
também, pelo menos até certo ponto, para a
matéria, segundo as noções surpreendentes de

Prigogine, por exemplo (Prigogine, 1996). A
matéria não evolui linearmente, de modo
repetitivo, como daria a entender a matemática
linear, mas manifesta saltos criativos, como se
poderia demonstrar pelo fenômeno da emer-
gência. A aprendizagem, neste contexto, está
ligada a um mundo incerto, e não a receitas
prontas, voltando à cena o papel do erro e da
dúvida. Esta mesma direção foi tomada por
Penrose na matemática, mostrando que o com-
putador não pode aprender, porque não sabe
errar, ou porque é incapaz de conviver com a
incompletude do conhecimento (Penrose, 1994),
como diria o teorema de Gödel, ou a circulari-
dade hermenêutica de Habermas.

O mais surpreendente destas teorias cer-
tamente muito complexas é que se valoriza a
intuição de Paulo Freire, que definia educação
como a capacidade de ler a realidade politica-
mente. A competência humana mais própria
não é a técnica, mas a política, através da qual
interfere na realidade buscando alternativas. A
competência técnica é necessária, mas é instru-
mental. Por ironia, a pedagogia é possivelmen-
te a disciplina que menos tem percebido esta
evolução, insistindo ainda em parâmetros
instrucionistas. Acredita mais no repasse de
conhecimento, do que em sua reconstrução.

INFORMÁTICA EINFORMÁTICA EINFORMÁTICA EINFORMÁTICA EINFORMÁTICA E
INSTRUCIONISMOINSTRUCIONISMOINSTRUCIONISMOINSTRUCIONISMOINSTRUCIONISMO

A teleducação representa hoje com certe-
za o futuro da educação. Mas não resolvemos
ainda a contento o problema da aprendizagem.
Tem uma tendência instrucionista atroz, ligada
ao repasse sistemático de informação (Demo,
1998). Este problema pode ser considerado re-
solvido pela instrumentação eletrônica: temos
à mão toda a informação que necessitamos e
quisermos. Permanece, porém, o desafio de ul-
trapassarmos a informação, para chegarmos à
formação. Há muito mais “distância”, do que
educação na “educação à distância”. Parte da
questão se prende à história da inteligência ar-
tificial, que sempre acreditou em excesso no
paradigma representacional da mente, hoje for-
temente negado pela biologia e pela lingüísti-
ca. Para Minsky e Simon o cérebro humano fun-
ciona como um computador, podendo ser acei-
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ta a tese da aprendizagem no funcionamento
atual do computador, mesmo ainda restrito a
processos heurísticos de codificação passo a
passo, de teor linear3.

Esta expectativa está em forte crise, cha-
mando a atenção o recente livro de Tapscott
sobre a “net generation” (Tapscott, 1998). Deixan-
do de lado sua obsessão pela informática na
sociedade e na economia, apresenta pelo me-
nos dois tópicos muito interessantes:

a) pela primeira vez na história conhecida
do gênero humano aparece uma geração
nova que consegue ensinar a mais velha, o
que é facilmente comprovável na facilida-
de com as crianças lidam com computa-
dor, ao contrário dos adultos, como regra;

b) a “geração-rede”, por sua vez, estaria cada
vez mais disposta a aprender de verdade,
rechaçando o instrucionismo dos sistemas
educacionais formais e exigindo paradig-
mas tipicamente reconstrutivos, realiza-
dos de preferência em rede.
O autor faz uma crítica dura às tendências

instrucionistas da informática atual e da escola
em geral. Embora nos pareça não muito eviden-
te que a “geração-rede” esteja tão disposta a es-
tudar, é por demais pertinente este questiona-
mento, porque, se ninguém duvida que o futuro
da educação esteja na teleducação, esta ainda está
mais para a promessa do que para propostas já
garantidas, em termos de educação e aprendiza-
gem. O acesso à informação está resolvido pela
instrumentação eletrônica, mas o acesso à for-
mação é algo ainda distante, embora existam
muitas experiências dignas de nota. As perspec-
tivas que se abrem são, de veras, surpreendentes.
Participando de grupos de estudo em rede, é
possível às crianças, além de obter informação
extremamente interdisciplinar e globalizada,
entrar em ambientes marcados pela pesquisa e
elaboração própria, individual e coletiva, tendo
como vantagem natural o uso de instrumentos
extremamente lúdicos e sedutores.

Um dos lugares mais privilegiados para
discutir aprendizagem é o da inteligência arti-
ficial, e, por extensão, para discutir as proprie-
dades mais substanciais do que seria, afinal de
contas, educação. Trata-se, porém, de um deba-
te extremamente complexo e disperso, em parte
também modista e por vezes agressivo e que re-

flete, freqüentemente, divergências clássicas
entre modos de ver da Europa e dos Estados
Unidos (Russel e Norvig, 1995). Nos Estados
Unidos a crença na inteligência artificial é qua-
se uma obviedade ou pelo menos apenas uma
questão de tempo, enquanto na Europa ainda
se olha tal expectativa com grande reticência.
Tais diferenças retratam também pontos meto-
dológicos bastante divergentes, como é o estilo
teórico-reflexivo típico de um Habermas, ou o
estilo mais operatório de um Simon ou Minsky.

Entretanto, está também por trás uma in-
tensa discussão em torno de paradigmas pós-
modernos da ciência que vão desde os extre-
mos dos que já imaginam um fim da ciência,
como Horgan (1997), ou os que imaginam que
a realidade é, no fundo, indevassável, como
Barrow (1998), ou que a consciência ainda é
um mistério, como Searle. Ao lado disso, tem
importância a pesquisa sobre emergência, in-
dicando o fenômeno tipicamente complexo da
passagem não linear de um estado a outro nos
processos de mudança, como bem o mostra
Holland (1998), entre outros. Tomando o exem-
plo corriqueiro da água: é formada por hidro-
gênio e oxigênio, dois gases e inflamáveis; seu
produto, entretanto, é um líquido e não infla-
mável. Ou seja, no processo de formação da
água há um salto não linear, fenômeno que tam-
bém seria típico da inteligência humana. Esta
característica é muito explorada também por
Penrose, do ponto de vista da matemática não
linear, partindo do teorema da incompletude.
Busca afirmar que a inteligência humana não
pode ser computacional, porque o processo
humano de aprendizagem seria de ordem
quântica, consentâneo com um tipo de conhe-
cimento capaz de processar o erro, a dúvida, a
imprecisão, que seriam, ademais, marcas da
própria realidade, numa aproximação surpre-
endente de Prigogine. A própria ciência mos-
tra esta marca, seja no teorema de Gödel, seja
no círculo hermenêutico ao estilo das ciências
humanas: com efeito, toda argumentação ci-
entífica é por definição circular e imperfeita,
porque usa, para se constituir, componentes
ainda não cientificamente constituídos. A ci-
ência é incapaz de oferecer verdades, a não ser
pela via da mistificação. A aprendizagem é, em
sua essência, a habilidade de saber pensar, so-

3 Veja crítica bem elaborada de Sfez (1994).
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bre um pano de fundo de uma realidade que
sempre nos escapa e de certezas que sempre
desmoronam. A ciência não é uma proposta
para desfazer a dúvida, mas de criatividade
alimentada pela dúvida. Neste sentido, pelo
menos até ao momento, o computador não se-
ria capaz de aprender.

A inteligência artificial pode ser compre-
endida como inteligência, mas no sentido
heurístico do domínio passo a passo e linear
dos processos, no que a máquina já supera o
cérebro humano ostensivamente. Usando o
exemplo do jogo de damas, Casti tenta mostrar
que, no homem, podemos prever algumas joga-
das, passando rapidamente de situações con-
cretas para generalizações que vão muito além
do que permitiria a base empírica. Já o compu-
tador, conseguindo armazenar e manejar uma
base empírica acumulada de maneira muito
abrangente e rápida, pode prever um número
quase infinito de jogadas, combinadas com pro-
cedimentos também armazenados dos grandes
campeões em cada caso, permitindo o domínio
eficiente, embora linear, de situações e desafi-
os. Uma das diferenças, entretanto, é que o ser
humano pode surpreender com a criatividade,
enquanto o computador tende a ser repetitivo
e cumulativo. Os adeptos da inteligência artifi-
cial, entretanto, apostam na evolução cada vez
mais próxima do domínio de procedimentos
não lineares e complexos, o que seria apenas
uma questão de tempo. Para Sfez, em sua crítica
da comunicação, e do ponto de vista tipicamen-
te europeu, a comunicação computacional es-
taria ainda longe de ser capaz de expressão
hermenêutica, como é o caso clássico da tradu-
ção por computador. Esta expectativa é consi-
derada hoje falida, porque é impossível, pelo
menos até ao momento, introduzir nele a habi-
lidade complexa e emergente de compreender
contextos e panos de fundo culturais. Um exem-
plo mínimo desta dificuldade está no progra-
ma de todo processador de texto ligado à
“autocorreção”: funciona de maneira “quadra-
da”, no sentido de que corrige apenas erros li-
neares, não sendo capaz de entendimentos não
lineares, como é, por exemplo, erro de concor-
dância ou de sentido.

Torna-se, assim, interessante a descoberta
que a inteligência artificial vai fazendo de sua
tessitura política também, mostrando que está

em jogo não só um estilo de competência técni-
ca, mas sobretudo política. Aprender é, no fun-
do e propriamente, inventar oportunidades e
principalmente fazer-se oportunidade. Os apoi-
os técnicos são todos importantes, mas ficam
no campo da instrumentação. O debate evolui
também para o campo da afetividade, como
mostra a obra de Picard (1997), mesmo que ain-
da presa ao estilo representacional. Indica, de
todos os modos, que a visão instrucionista não
condiz com a aprendizagem.

PARA CONCLUIR: EDUCAÇÃOPARA CONCLUIR: EDUCAÇÃOPARA CONCLUIR: EDUCAÇÃOPARA CONCLUIR: EDUCAÇÃOPARA CONCLUIR: EDUCAÇÃO
E DIREITOS HUMANOSE DIREITOS HUMANOSE DIREITOS HUMANOSE DIREITOS HUMANOSE DIREITOS HUMANOS

Direitos humanos são um produto proces-
sual tipicamente político, uma conquista histó-
rica. Talvez seja uma das faces mais convincen-
tes da luta contra a pobreza política. Neste tipo
de sistema, é comum que o discurso em torno
deles se faça para encobrir as barbaridades his-
tóricas que ainda cometemos, como sucede tam-
bém em torno da educação: quanto mais se fala
que é prioridade, menos se tem compromisso
com ela. Mesmo assim, a noção de direitos hu-
manos nasce da consciência crítica e contém
sempre um projeto alternativo de sociedade,
proveniente de uma sociedade que saber pen-
sar. Mostra que a humanidade está “aprenden-
do” com seus erros e experiências, reconstruin-
do seu trajeto dentro de padrões mais ligados ao
bem comum e à qualidade de vida.

É importante a história da engenharia das
máquinas, mas é ainda mais importante a “en-
genharia humana”, que busca criar uma socie-
dade sempre plural, mas unificada nos direitos
humanos. O “milagre” da educação é menos o
domínio do conhecimento, do que a gestação
da capacidade de fazer história própria, indivi-
dual e coletiva, e sobretudo solidária.
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